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Governo devolve R$ 2,8 bilhões a
aposentados por descontos indevidos

Contas públicas têm déficit de
R$ 14,4 bilhões em novembro
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Estoque da dívida pública federal
chega a R$ 8,48 tri em novembro

Trens e metrô terão nova
tarifa a partir de 6 de janeiro,
com valor abaixo da inflação
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A temporada de Fórmula 1 de 2025 em números

Lewis Hamilton treino em Monza

Ao longo da temporada que
acabou de terminar, os pneus
da Pirelli para a Fórmula 1 per-
correram quilômetros suficien-
tes para dar oito voltas e meia
ao redor do mundo. Desde o
primeiro treino livre em Mel-
bourne até a bandeira quadri-
culada em Abu Dhabi, os
pneus produzidos pela empre-
sa sediada em Milão percorre-
ram uma distância total de
341.099 quilômetros.

Este número reflete uma das
temporadas mais exigentes da
história do campeonato, após
o calendário ter sido ampliado
para 24 corridas no ano passa-
do. Nesses 24 circuitos, espa-
lhados por cinco continentes,
a Pirelli precisou entregar per-
formance, confiabilidade e
adaptabilidade em condições
que variaram do calor extremo
do deserto da Arábia ao frio
intenso de Nevada.

A gama de pneus slick de
2025, formada por seis compos-
tos, representou 96% da quilo-
metragem total. Os dois com-
postos mais utilizados, confir-
mando sua versatilidade e im-
portância estratégica, foram o
C3 (93.493 quilômetros) e o C4
(91.595 quilômetros). Em segui-

da vieram o C5 (66.255 quilôme-
tros), o C2 (35.012 quilômetros),
o C6 (22.419 quilômetros) e o C1
(17.368 quilômetros). Os pneus
para pista molhada cobriram os
4% restantes: 12.893 quilômetros
com pneus intermediários e 2.064
quilômetros com full wets.

No total, os pneus completa-
ram 67.094 voltas – com uma divi-
são semelhante entre pneus sli-
ck e pneus de chuva: 64.519 vol-
tas com pneus para pista seca e
2.578 com pneus para pista mo-
lhada (cerca de 4%). Em todas
as corridas, foram feitos 720 pit
stops. O recorde foi no GP da
Espanha, com 53 paradas em
Barcelona. Miami teve o menor
número de paradas nos boxes,
com apenas 18.

O maior stint do ano foi do
piloto da Haas Esteban Ocon que
percorreu 303 quilômetros com
um único conjunto de pneus C3
em Jeddah, o equivalente a 49
voltas. O francês também se des-
tacou em Baku, percorrendo 294
quilômetros com um conjunto de
pneus C4, confirmando suas ha-
bilidades na gestão de pneus.

Pierre Gasly, da Alpine, regis-
trou o trecho mais longo com o
C2, completando 251 quilômetros
em Xangai, enquanto Lance Stroll,

da Aston Martin, percorreu 222
quilômetros com o C5 em Baku.
Lando Norris, da McLaren, e Nico
Hülkenberg, da Sauber, dirigiram
por 194 quilômetros cada um com
um conjunto de pneus intermedi-
ários em Silverstone. A utilização
contínua mais longa de full wets
foi de 61 quilômetros durante o
fim de semana em Las Vegas: 10
voltas cada para os dois pilotos
da Aston Martin, bem como para
Hülkenberg.

O número de conjuntos de
pneus fornecidos pela Pirelli ao
longo da temporada destaca a
complexidade logística do nível
mais alto do motorsport. Em 2025,
as equipes tiveram acesso a 6.120
conjuntos de pneus para pista
seca no total, incluindo 1.800
conjuntos de C5, 1.580 conjun-
tos de C4, 1.400 conjuntos de
C3 e cerca de 1.900 pneus para
pista molhada. O número de
pneus atribuídos a cada carro,
que varia de acordo com o for-
mato do fim de semana, é defini-
do de forma clara pelos regula-
mentos técnicos.

Como sempre, as temperatu-
ras também influenciaram o com-
portamento dos pneus. A tempe-
ratura de pista mais alta registra-
da durante uma sessão foi de 58,2

graus Celsius em Jeddah durante
o TL2, enquanto a temperatura do
ar mais alta foi de 39,1 graus Cel-
sius no Bahrein durante o TL1.
As condições mais frias foram em
Las Vegas, com 12 graus Celsius
na pista e 11,8 graus Celsius no
ambiente durante a classificação.
Durante as corridas propriamen-
te ditas, a temperatura máxima da
pista foi de 55,2 graus Celsius em
Spielberg, enquanto a tempera-
tura do ar mais alta foi de 34,4
graus Celsius no Texas. As tem-
peraturas mais baixas foram de
15 graus Celsius na pista em Las
Vegas e 14,3 graus Celsius no

ambiente em Melbourne.
Os pneus P Zero da Fórmula

1 não foram os únicos pneus
Pirelli a entrar na pista. O pro-
grama Pirelli Hot Laps, com su-
percarros equipados com
pneus Pirelli nos circuitos de GP
do mundo, foi realizado este
ano em sete eventos. Os pas-
sageiros sortudos completaram
2.528 voltas em 32 sessões, uti-
lizando 12 modelos de carros de
sete fabricantes diferentes.

Ao volante estiveram 69 pilo-
tos, desde estrelas atuais como
Fernando Alonso, Max Versta-
ppen, George Russell, Oscar Pi-

astri, Kimi Antonelli e Oliver Be-
arman, até jovens talentos emer-
gentes como Paul Aron, Arthur
Leclerc, Chloe Chambers e Jak
Crawford. Ex-campeões mundi-
ais e vencedores de corridas
também participaram – incluin-
do Mika Häkkinen, Jenson But-
ton, Ralf Schumacher e Pedro
de la Rosa – ao lado de especi-
alistas em resistência e GT: to-
dos destacando a amplitude e o
prestígio do programa.

Outro número significativo
veio de uma iniciativa fora das
pistas. Um pneu de exposição,
doado pela Pirelli e autografa-
do por vários pilotos de Fórmu-
la 1, foi leiloado pela RM
Sotheby’s durante o último fim
de semana de corrida, como par-
te da Semana do Colecionador
de Abu Dhabi, alcançando US$
31.200. Toda a renda foi doada
à fundação Make-A-Wish®
UAE, que ajuda a realizar os
sonhos de crianças que sofrem
de doenças graves.

De temperaturas extremas e
complexidade estratégica a de-
safios logísticos e ao programa
Hot Laps, a temporada de 2025
destacou mais uma vez o papel
crucial da Pirelli como parceira
global da Fórmula 1.
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Barbara Estevo marcou pontos em
sua estreia na Fórmula Delta

Barbara Estevo

Campeã sul-brasileira e catari-
nense e 3ª colocada na Copa Beto
Carrero de Kart em 2025, a piloto
Barbara Estevo iniciou no último
final de semana sua transição do
kartismo para o automobilismo. Em
São Paulo, na “casa” da Fórmula 1
no Brasil, o lendário Autódromo
de Interlagos, ela disputou a últi-
ma etapa da Fórmula Delta.

Categoria de monopostos tra-
dicionalmente utilizada por kartis-
tas para dar seus primeiros pas-
sos no automobilismo, a Fórmula
Delta realizou as duas últimas
corridas do ano.

E em sua estreia na categoria
em que competirá na próxima tem-
porada, Barbara Estevo teve um
belo desempenho e conquistou
seus primeiros pontos ao finali-
zar uma das provas em 7º após

largar da 12ª posição.
“Estrear em Interlagos por si só

já é um momento único para qual-
quer piloto e comigo não foi dife-
rente. Chegar no autódromo saben-
do que eu ia correr foi emocionan-
te”, lembrou a piloto catarinense.

Barbara Estevo fez bons trei-
nos e mostrou rápida adaptação
ao novo desafio. E, após três dias
de atividades em que participou
da tomada de tempos e de duas

baterias, fez um balanço positi-
vo de sua estreia na Fórmula
Delta e no automobilismo.

“Fiquei muito feliz com todo
o meu final de semana”, avaliou.
“Apesar do pouco tempo de ati-
vidades, consegui ter boa adap-
tação e evolução e fechei minha
estreia marcando pontos. Que
venha 2026, estou muito otimis-
ta para este novo desafio em
minha carreira”, finalizou.

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,48
Venda:       5,48

Compra:   6,44
Venda:      6,44

Turismo
Compra:   5,52
Venda:       5,70
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Confira os
feriados nacionais

e pontos
facultativos

de 2026
O Ministério da Gestão e da

Inovação em Serviços Públicos
publicou na terça-feira (30) porta-
ria que estabelece feriados nacio-
nais e pontos facultativos de 2026.
Dos 10 feriados nacionais, apenas
um cai no fim de semana – o da
Proclamação da República, em 15
de novembro, um domingo.

As datas, segundo a publi-
cação, devem ser observadas
pelos órgãos e entidades da ad-
ministração pública federal di-
reta, autárquica e fundacional,
sem comprometimento das ati-
vidades públicas consideradas
como serviços essenciais à po-
pulação.                         Página 4

O estoque da dívida públi-
ca federal aumentou 2,75%
entre outubro e novembro,
passando de R$ 8,25 trilhões
para R$ 8,48 trilhões. Os va-
lores constam do relatório
mensal da dívida, divulgado
na terça-feira (30) pelo Te-
souro Nacional.

Com informações sobre
emissões, resgates, estoque,
composição, Tesouro Direto
da Dívida Pública Federal, o
relatório apresenta detalhes
das dívidas interna e externa
de responsabilidade do Tesou-
ro Nacional. .

Segundo o documento, o
estoque da dívida imobiliária

interna subiu 2,73%, passan-
do de R$ 7,95 trilhões para R$
8,16 trilhões. O resultado se
deve à apropriação positiva de
juros, no valor de R$ 74,5 bi-
lhões e a emissões líquidas no
valor de R$ 142,44 bilhões.

O estoque da dívida exter-
na apresentou alta de 3,24%
entre outubro e novembro.
Com isso, em novembro o es-
toque totalizou R$ 314,95 bi-
lhões (US$ 59 bilhões). Deste
total, R$ 264,81 bilhões (US$
49,65 bilhões) são relativos à
dívida mobiliária; e R$ 50,13
bilhões (US$ 9,40 bilhões) re-
lativos à dívida contratual.
(Agência Brasil)

Ano eleitoral não impede
redução da jornada de trabalho,

diz ministro

Ciclomotores elétricos
 exigirão placa e habilitação

a partir de janeiro
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São Paulo chega a mais de 11 mil
agressores de mulheres presos neste ano
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A PALAVRA - ”tu enches de água os seus sulcos, regulando a
sua altura; tu a amoleces com a muita chuva; tu abençoas as suas
novidades; tu coroas o ano da tua bondade, e as tuas veredas
destilam gordura”; Salmos 65.10,11

A tarifa básica do sistema
metroferroviário metropolitano,
que inclui trens e metrô, será rea-
justada de R$ 5,20 para R$ 5,40 a
partir do dia 6 de janeiro. O au-
mento corresponde a 3,85%, per-
centual inferior à inflação do pe-
ríodo, estimada em 4,46% pelo
IPC-Fipe. Todas as gratuidades
atualmente vigentes serão inte-
gralmente mantidas.

A atualização tarifária é resul-
tado de uma análise criteriosa das
despesas operacionais, que vêm
registrando crescimento contí-
nuo, especialmente em custos
essenciais como energia, manu-
tenção da frota, infraestrutura e
folha de pagamento.

Trens e metrô terão nova
tarifa a partir de 6 de janeiro,
com valor abaixo da inflação

O objetivo do ajuste é garantir
a eficiência, a segurança e a quali-
dade do serviço prestado à popu-
lação, assegurando a continuida-
de da operação do sistema de trans-
porte público metropolitano. Mes-
mo com o ajuste abaixo da inflação
e para garantir este valor da tarifa,
o Governo de São Paulo ainda
aportará aproximadamente 5,1 bi-
lhões no sistema metroferroviário.

Atualmente, o Governo do
Estado mantém 7 obras em an-
damento, com investimento de
R$ 57 bilhões, voltadas à ampli-
ação da malha de transporte e à
construção de um sistema cada
vez mais moderno, sustentável
e inclusivo. (Governo de SP)

CESAR
 NETO

  www.jornalistacesarneto.com

Mais de 11 mil agressores de
mulheres foram presos neste ano
pelas forças policiais de São Pau-
lo, 4 mil deles apenas em opera-
ções especiais. Os esforços do
Governo de São Paulo para com-
bater a violência doméstica foram
detalhados na terça-feira (30)
após a quarta operação especial
realizada sobre o tema em 2025,
pela primeira vez com integração
entre Secretaria de Segurança
Pública e Secretaria de Políticas
para a Mulher.

Apenas na operação Ano
Novo, Vida Nova, que teve início
na segunda (29), são ao menos
233 novos mandados cumpridos.
“O número de prisões ainda vai
subir. São pessoas condenadas

que descumpriram medidas cau-
telares. Quase 1,5 mil policiais
envolvidos. Não vamos dar tré-
gua. A defesa da mulher é prio-
ridade”, disse o secretário de
Segurança Pública, Osvaldo
Nico Gonçalves.

A coordenadora de Delegaci-
as de Defesa da Mulher (DDMs),
Cristiane Braga, detalhou o perfil
dos presos. “Temos crimes de
toda ordem, mas a maior incidên-
cia é crime de lesão corporal e
descumprimento de medida pro-
tetiva, o que mostra um perfil de
desrespeito a decisões judiciais.
Com isso, evitamos que ele rein-
cida em condutas mais graves. A
maioria deles são conviventes ou
ex-conviventes, mais jovens e já

condenados”, afirmou.
O balanço de 11 mil presos

se refere ao acumulado de pri-
sões até outubro, o que indica
crescimento do número total até
o fim deste mês.

As ações policiais integram
a estratégia do Governo de São
Paulo de enfrentamento perma-
nente à violência contra a mulher,
unindo ações repressivas, pre-
venção e políticas públicas de
proteção. O objetivo é ampliar a
segurança das mulheres, inter-
romper ciclos de violência e as-
segurar o cumprimento rigoroso
das decisões judiciais.

A secretária de Políticas para
a Mulher, Adriana Liporoni, que
também chefiou as DDMs, des-

tacou o papel da prevenção no
combate à violência da mulher.
“São 142 delegacias da mulher em
São Paulo. Em nenhum estado
chega a 10% desse número.
Aqui, as políticas são pionei-
ras. Temos DDM online que
atende às mulheres em qual-
quer lugar do estado para fa-
zer um boletim de ocorrência e
pedir medida protetiva”, diz Adri-
ana Liporoni.

A mobilização desta terça-fei-
ra envolveu todos os Departa-
mentos de Polícia Judiciária do
Interior e todas as seccionais do
Departamento de Polícia Judiciá-
ria da Capital, com atuação direta
das Delegacias de Defesa da
Mulher. (Governo de SP)

Prefeitura reforça o Protocolo ‘Não Se Cale’
durante Réveillon na Paulista

A Prefeitura realizará ampla
ação do Protocolo “Não Se Cale”
durante toda a programação do
Réveillon na Avenida Paulista, a
partir das 14 horas da quarta-fei-
ra (31), oferecendo atendimento
especializado em sete tendas de
acolhimento fixas e distribuídas
ao longo da via.

Cada ponto de acolhimento
contará com equipes formadas
por psicólogos, assistentes so-
ciais, orientadores jurídicos e
profissionais capacitados para
atendimento qualificado, huma-
nizado e orientação imediata, com
encaminhamento à rede de pro-
teção da cidade. As equipes da
Secretaria Municipal de Direitos
Humanos e Cidadania e da em-
presa Livre de Assédio atuarão
de forma integrada e estrutura-
da, garantindo atendimento con-
tínuo e cobertura em toda a ex-
tensão do evento.

Mais de 150 profissionais atu-
arão na maior festa preparada
para a virada de 2025 para 2026.
Além disso, entrará em cena o
uso de uma importante implemen-
tação de tecnologia de dados,

acionada por meio de QR Code.
Esse sistema estará disponível em
cartazes distribuídos em pontos
estratégicos do evento, como
banheiros, estruturas de apoio,
corredores, estabelecimentos
como bares e restaurantes e em
todas as passagens e áreas de
circulação do público.

O QR Code traz a mensagem:
Protocolo “Não Se Cale”. Assé-
dio ou violência contra mulheres
e meninas: escaneie o QR Code e
acione atendimento, garantindo
respostas rápidas e qualificadas
diante de situações de violência
e violações de direitos. O objeti-
vo é o enfrentamento à violência
contra as mulheres e meninas,
assédio, racismo, LGBTfobia, xe-
nofobia e outras formas de vio-
lência.

O recurso também orienta a
localização das Tendas de Aco-
lhimento e a denúncia de viola-
ções de Direitos Humanos, como
racismo, LGBTfobia, xenofobia e
outras formas de violência. A in-
teligência de dados foi desenvol-
vida pela organização Lab Secre-
to para atender à operação espe-

cial com agilidade e monitoramen-
to no local.

A ação terá o reforço das
ações da Secretaria Municipal de
Segurança Urbana (SMSU), da
Guarda Civil Metropolitana
(GCM) e da Inspetoria de Defesa
da Mulher e Ações Sociais (ID-
MAS), com viaturas posiciona-
das próximas aos pontos de aco-
lhimento.

O Governo do Estado de São
Paulo, por meio da Secretaria de
Políticas para as Mulheres, fir-
mou parceria com a Prefeitura de
São Paulo e disponibilizará o
Ônibus “SP Por Todas” e a DDM
Móvel – Delegacia da Defesa da
Mulher.  As unidades itinerantes
oferecerão atendimento humani-
zado, orientação jurídica, com re-
gistros de boletins de ocorrênci-
as para casos de violência con-
tra as mulheres, atendimento psi-
cossocial e encaminhamento
para a rede de proteção e defesa
de direitos.

Segundo a secretária munici-
pal de Direitos Humanos e Cida-
dania, Regina Santana, a presen-
ça da pasta no Réveillon reafir-

ma o compromisso da gestão do
prefeito Ricardo Nunes com a
proteção da população, especi-
almente das mulheres e meninas:
“Teremos equipes especializadas
distribuídas em sete pontos es-
tratégicos da Avenida Paulista,
atuando diretamente com o Pro-
tocolo ‘Não Se Cale’, oferecen-
do acolhimento imediato, orien-
tação jurídica e encaminhamento
à rede de proteção da cidade,
além da atuação em casos de vi-
olações de Direitos Humanos,
como racismo, LGBTfobia, xeno-
fobia e outras formas de violên-
cia”, afirma.

Atendimento
Além do atendimento presen-

cial estruturado na Avenida, o
público poderá acionar os canais
nacionais Disque 100 (Direitos
Humanos), Disque 180 (Central
de Atendimento à Mulher) e o
SP156 (Prefeitura de São Paulo).

A organização Livre de As-
sédio atua na prevenção e no
enfrentamento da violência e do
assédio contra mulheres.  (Pre-
feitura de SP)

Governo mantém maior efetivo policial da
história para a virada de ano nas praias paulistas

Estado mobiliza 4 mil policiais para patrulhamento no litoral.
O Governo de São Paulo leva

o maior efetivo policial da história
para o litoral durante a virada do
ano. A medida faz parte da Opera-
ção Verão Integrada, um conjun-
to de ações em áreas diversas para
preparar cidades do litoral paulis-
ta durante o verão, período de
maior fluxo de turistas. No âmbito
da segurança, o Estado mobiliza 4
mil policiais e 436 viaturas.

Pela primeira vez, as ações da
Operação Verão Integrada são
intersetoriais e incluem, além da

segurança, as áreas de saúde,
turismo, mobilidade, saneamen-
to e Defesa Civil. Do total de efe-
tivo policial, cerca de 2,8 mil poli-
ciais atuam na Baixada Santista e
861 no Litoral Norte. Além disso,
há o apoio de 253 bombeiros e
147 policiais do Policiamento
Rodoviário, ampliando a capaci-
dade de resposta a ocorrências e
atendimentos emergenciais nas
estradas.

As forças de segurança con-
tam com o apoio inédito de 150

drones usados para monitorar a
orla do litoral do estado em 16
cidades. Os equipamentos são
usados em áreas já mapeadas
dentro de estudos de indicado-
res criminais feitos pela polícia e
também de maior concentração
de população para prevenir cri-
mes e garantir a tranquilidade
dos moradores e turistas duran-
te a temporada.

O uso dos drones está inte-
grado ao Muralha Paulista, pro-
grama do Governo de São Paulo
que usa câmeras e outras tecno-
logias para o controle da mobili-
dade criminal. A estratégia do
programa usa leitura automática
de placas, reconhecimento facial
e monitoramento em tempo real
com o apoio de milhares de câ-
meras espalhadas pelo estado.

Ao menos 13 cidades do lito-
ral sul e norte participam do pro-
grama Muralha Paulista, com cer-
ca de 1,7 mil câmeras, parte delas
com tecnologia de reconhecimen-
to facial e leitura de placas, auxili-
ando na captura de foragidos e
na recuperação de veículos.

O Governo de São Paulo deu
início à Operação Verão Integra-
da no dia 20 de dezembro, em
Bertioga. O investimento do
Governo de São Paulo chega
aos R$ 55 milhões. Na parte da
segurança, a operação contará
ainda com helicópteros, jet
skis e motos para patrulhar toda
a orla do Litoral Norte e Sul,
além de guarda-vidas para cui-
dar dos banhistas.

Na área da saúde, o governo
do Estado destinou R$ 53,9 mi-
lhões para reforçar a rede de as-
sistência em saúde dos municí-
pios. Os recursos são transferi-
dos em parcela única do Fundo
Estadual de Saúde aos Fundos
Municipais de Saúde e devem ser
aplicados exclusivamente no
custeio da assistência.

Nas travessias litorâneas, a
frota foi ampliada de 29 para 40
embarcações e nas estradas que
cortam o estados foram mobiliza-
dos mais de 1,2 mil agentes e 323
veículos, entre guinchos, carros
de combate a incêndio e viaturas
de apoio. (Governo de SP)
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Roubos de celulares registram maior
queda do ano no estado e na capital

Os esforços do Estado de
São Paulo para coibir os rou-
bos de celulares têm apresen-
tado resultados expressivos.
Em novembro, o indicador vol-
tou a cair tanto no estado
quanto na capital, na compara-
ção com o mesmo mês de 2024.
O período registrou a maior re-
dução do ano, com quedas de
26% no território paulista e de
22% na cidade de São Paulo.

Com isso, o crime acumula
11 meses consecutivos de re-
tração, evidenciando a eficácia
das ações implementadas pela
atual gestão, entre elas a cria-
ção de um sistema estadual pi-

oneiro de enfrentamento a esse
tipo de delito: o SP Mobile.

No estado, foram contabili-
zados 6.829 roubos de celula-
res em novembro, contra 9.264
no mesmo mês de 2024. Na ca-
pital, os registros caíram de
5.501 para 4.286 ocorrências.
No acumulado do ano, as re-
duções se mantêm: as quedas
são de 17% no estado e de 14%
na capital, o que representa
mais de 18.321 crimes evitados
em todo o território paulista,
sendo 9.150 somente na cida-
de de São Paulo.

Desde janeiro, o indicador
apresenta queda sistemática.

No primeiro mês de 2025, o es-
tado registrava 9.396 roubos de
celulares, sendo 5.415 ocorrên-
cias apenas na capital.

Os resultados demonstram
que São Paulo avança no en-
frentamento desse tipo de cri-
me ao atuar não apenas na
identificação e prisão dos au-
tores diretos, mas também no
combate à receptação. Neste
ano, a atual gestão implantou
um sistema estadual pioneiro
– o SP Mobile, que prevê o
envio de notificações a apare-
lhos com restrição criminal que
voltam a ser ativados. A inicia-
tiva, realizada em parceria com

as operadoras de telefonia,
possibilitou, entre junho e no-
vembro, a recuperação de 15,9
mil celulares, dos quais 5,4 mil
já foram devolvidos às vítimas.

Além disso, a capital conta
com a Operação Mobile, que
desde 2023 já resultou na re-
cuperação de mais de 80 mil ce-
lulares e na prisão de 1,2 mil
criminosos. Soma-se a esse
esforço a Operação Big Mobi-
le, com foco nos receptadores,
que já teve quatro fases, re-
sultando na apreensão de mais
de 38 mil aparelhos para perí-
cia e posterior restituição.
(Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Vereadores e vereadoras que se identificam como cristãos, estão

entrando no ano 2026 [hebraico / judaico 5786] ... os Tempos são
do Criador, com Ações do Espírito Santo e as Éticas do Cristo

.
PREFEITURA (São Paulo)
O prefeito e o vice, que se identificam como cristãos, estão

entrando no ano 2026 [ano hebraico /judaico 5786] ... os Tempos
são do Criador, com Ações do Espírito Santo e as Éticas do Cristo

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputados e deputadas que se identificam como cristãos, es-

tão entrando no ano 2026 [hebraico / judaico 5786] ... os Tempos
são do Criador, com Ações do Espírito Santo e as Ética do Cristo

.
GOVERNO (São Paulo)
O governador [vice judeu / judaísmo] que se identifica como

cristão, está entrando no ano 2026 [hebraico / judaico 5786] ... os
Tempos são do Criador, com Ações do Espírito Santo e as Éticas
do Cristo

.
CONGRESSO (Brasil)
Deputados(as) e senadores(as) que se identificam como cris-

tãos, estão entrando no ano 2026 [hebraico / judaico 5786] ... os
Tempos são do Criador, com Ações do Espírito Santo e as Éticas
do Cristo

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
O presidente [república] e o vice, que se identificam como

cristãos, estão entrando no ano 2026 [hebraico / judaico 5786] ...
os Tempos são do Criador, com Ações do Espírito Santo e as
Éticas do Cristo

.
PARTIDOS (Brasil)
Dirigentes dos partidos políticos que se identificam como cris-

tãos, estão entrando no ano 2026 [hebraico / judaico 5786] ... os
Tempos são do Criador, com Ações do Espírito Santo e as Éticas
do Cristo

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Profissionais das carreiras jurídicas que se identificam como

cristãos, estão entrando no ano 2026 [hebraico / judaico 5786] ...
os Tempos são do Criador, com Ações do Espírito Santo e as
Justas Justiças do Cristo

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de
Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referên-
cia das Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Ampliação do número de carteiras
assinadas é sustentada, diz IBGE
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O Brasil gerou 85.864 pos-
tos de trabalho no mês de no-
vembro, resultado de um total
de 1.979.902 admissões e
1.894.038 desligamentos.

Os dados fazem parte do
novo Cadastro Geral de Empre-
gados e Desempregados (Ca-
ged), divulgado na terça-feira
(30) pelo Ministério do Traba-
lho e Emprego.

Acumulado
Os números mostram que,

no acumulado de janeiro a no-
vembro de 2025, foi verificado
um saldo positivo de 1.895.130
postos de trabalho, decorrentes
de 25.055.514 admissões e
24.160.384 desligamentos.

Brasil cria 85,8 mil vagas de
trabalho em novembro

Desse total de 1,895 milhão,
1,462 milhão eram postos de tra-
balho típicos e 434 mil eram não
típicos.

São considerados não típi-
cos os trabalhadores aprendi-
zes, intermitentes, temporários,
contratados por CAEPF e com
carga horária até 30 horas.

Ainda de acordo com o
novo Caged, no acumulado
dos últimos 12 meses (dezem-
bro de 2024 a novembro de
2025), o saldo positivo é de
1.339.878 postos de trabalho,
montante menor que o saldo
observado no período de de-
zembro de 2023 a novembro
de 2024 (1.781.293 postos).
(Agência Brasil)

O Brasil tem o maior percen-
tual de empresas zumbis, aque-
las que se mantêm ativas apesar
de não conseguirem pagar os ju-
ros das suas dívidas, entre 25
países emergentes.

É o que mostra um estudo
publicado pela Revista Brasileira
de Finanças, que avaliou o com-
portamento de empresas abertas
entre 2002 e 2021. A conclusão é
que, durante esse período, 13,9%
delas apresentaram comporta-
mento zumbi, uma proporção bem
acima da média dos emergentes,
de 5,49% das empresas listadas.

As zumbis, definição criada
pelo economista Edward Kane
nos Estados Unidos nos anos 80,
são companhias incapazes de
gerar lucros suficientes para co-
brir o serviço das suas dívidas, o
que as leva à necessidade de re-
financiamento ou emissão de
novos passivos.

Em outras palavras, estão
quase mortas, mas se mantêm vi-
vas de forma artificial através de
ajuda externa, como acesso a cré-
dito, leis de falência brandas ou
juízes que favorecem a continui-
dade de suas operações mesmo
que estejam em uma situação limi-
te do ponto de vista financeiro.

“São empresas improdutivas,
mortas vivas, que já deveriam ter
saído do mercado por um proces-
so evolutivo normal, mas encon-
tram recursos para sobreviver por
aparelhos”, define Granzotto,
pesquisador da Universidade
Federal de Santa Maria e um dos
autores do estudo.

Além de Granzotto, o estudo
foi realizado pelos pesquisado-
res Igor Bernardi Sonza, também
da Universidade Federal de San-
ta Maria, Guilherme Kirch, da
Universidade Federal do Rio
Grande do Sul, e Wilson Naka-
mura, do Mackenzie.

O fato de as zumbis encon-
trarem terreno fértil no Brasil pode
ser explicado pela elevada taxa de
juros brasileira, que encarece os
financiamentos e torna mais difí-
cil quitá-los. “Quanto mais altos
os juros, maior a fração de em-
presas zumbis nos países, e o
Brasil possui a maior taxa”, diz
Granzotto.

Ele lembra que o Brasil tam-
bém possui um baixo índice de
execução de dívidas, o que ajuda
a dar sobrevida às zumbis.

“As estatísticas mostram
que, antes da Lei de Falências, a
cada dólar o credor conseguia
recuperar apenas 2 centavos.
Depois da nova legislação, pas-
sou a recuperar de 12 a 20 centa-
vos de dólar, mas é um percentu-
al ainda baixo perto de países
como os Estados Unidos, onde
o credor consegue recuperar en-
tre 75 a 90 centavos de dólar.”

Depois do Brasil, os países
com maior percentual de zumbis
são a Malásia (11,8% das empre-
sas listadas), Turquia (11%), Ín-
dia (10,49%) e Filipinas (9,6%).

Os pesquisadores considera-
ram o período entre 2002 e 2021
para encontrar o percentual de
empresas que podem ser consi-
deradas zumbis entre os emer-
gentes que fazem parte do índice
MSCI Emerging Markets. Os da-
dos usados são da S&P Global
Capital IQ e Economática.

Para determinar quais empre-
sas se encaixam na definição, os
pesquisadores avaliaram dois
aspectos: se o lucro delas não
consegue cobrir as despesas fi-
nanceiras e se há uma chance
considerada significativa, segun-
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O número de trabalhadores
com carteira assinada no setor
privado do Brasil cresceu 2,6%,
com a inclusão de 1 milhão de tra-
balhadores, no trimestre encerra-
do em novembro, número recor-
de, conforme os dados da Pes-
quisa Nacional por Amostra de
Domicílios Contínua (Pnad Con-
tínua), divulgada na terça-feira
(30) pelo IBGE.

Com o resultado, que não in-
clui trabalhadores domésticos,
são 39,4 milhões de emprega-
dos nesta condição. Desse to-
tal, 13,1 milhões são do setor
público, também um número re-
corde, com avanço de 1,9% ou
mais 250 mil pessoas no trimes-
tre e de 3,8% no ano com mais
484 mil pessoas.

Para a coordenadora de Pes-
quisas por Amostra de Domicíli-
os do IBGE, Adriana Beringuy,
apesar de especificamente não
ter sido uma variação estatistica-
mente significativa, a trajetória
por si só, garantiu chegar ao fim
deste trimestre com o contingen-
te de 39,4 milhões de pessoas, o
que representa um número recor-
de para a série carteira assinada
no setor privado.

“Embora não significativa,
sempre vem acrescentando cartei-
ra no cômputo geral, ou seja, é um
movimento que foi sustentado ao
longo de 2024 e agora para 2025”,
comentou entrevista virtual à im-
prensa para apresentação dos
dados da Pnad Contínua.

No mesmo trimestre, o núme-
ro de trabalhadores sem carteira
assinada no setor privado tam-
bém mostrou estabilidade no tri-
mestre e atingiu 13,6 milhões. O
total representa recuo de 3,4% ou
menos 486 mil pessoas no ano.

Já os trabalhadores por con-
ta própria alcançaram 26 milhões,
o que é novo recorde da série
histórica. Se comparado ao tri-
mestre anterior, embora tenha

ficado estável, o contingente
aumentou 2,9% ou mais 734 mil
pessoas no ano.

“O trabalho por conta própria
chega à marca inédita de 26 mi-
lhões, a maior estimativa da série
histórica da pesquisa. A despei-
to da variação trimestral não ter
ocorrido e ter ficado no campo
da estabilidade, a expansão con-
tinuada assegurou o atingimen-
to desse volume de trabalhado-
res por conta própria”, disse.

Informalidade
O recorde no número de tra-

balhadores com carteira assina-
da no trimestre encerrado em no-
vembro foi motivo para a varia-
ção negativa da taxa de propor-
ção de trabalhadores informais na
população ocupada.

O número de pessoas nesta
situação ficou em 37,7% da po-
pulação ocupada ou 38,8 milhões
de trabalhadores informais. No
período anterior terminado em
agosto tinha ficado em 38,0 % ou
38,9 milhões. É também menor que
os 38,8 % ou 39,5 milhões, regis-
trados no trimestre encerrado em
novembro de 2024.

A coordenadora ressaltou, o
que classificou de quadro inte-
ressante, ao verificar o quanto a
população ocupada total cresceu
e quanto dessa parcela da popu-
lação está na informalidade. “O
ramo informal não apenas não

cresceu como retraiu. Isso faz um
movimento de perda de força do
ramo informal, pontuou.

Adriana Beringuy destacou
que parte expressiva dos 601 mil
trabalhadores que entraram para
a população ocupada no trimes-
tre foi justamente no segmento
da administração pública, defe-
sa, seguridade social, educação,
saúde humana e serviços soci-
ais, que cresceu 2,6%, ou 492
mil pessoas ocupadas a mais.
Neste segmento, ainda que te-
nha contratos temporários, o da
educação não é considerado in-
formal e tem legalidade consti-
tuída e assegurada, explicou a co-
ordenadora.

Ela disse também que os seg-
mentos informais são compostos
por emprego sem carteira no se-
tor privado, trabalho doméstico
sem carteira assinada, conta pró-
pria e empregador sem CNPJ e o
trabalhador familiar auxiliar.
“Quando a gente soma todas es-
sas parcelas populacionais, che-
ga ao valor de 38 milhões 817 mil
pessoas consideradas ocupadas
e formais, antes eram 38.878, fi-
cou praticamente estável”.

No trimestre encerrado em
agosto, a taxa de desocupação
ficou em 5,2% da força de traba-
lho do país, ou 5,6 milhões de
pessoas em busca de trabalho,
sendo a menor desde 2012, quan-
do começou a série histórica da

Pnad Contínua. Desde o trimes-
tre encerrado em junho de 2025,
que o indicador vem mostrando,
sucessivamente, menores taxas
da série.

Rendimentos
Outro recorde no trimestre

terminado em novembro, foi no
rendimento médio real habitual da
população ocupada do Brasil que
atingiu R$ 3.574, com alta de 1,8%
no trimestre e de 4,5% em relação
ao mesmo trimestre móvel de
2024, já descontados os efeitos
da inflação.

O avanço de 5,4% no rendi-
mento médio dos trabalhadores
em Informação, Comunicação e
Atividades Financeiras, Imobi-
liárias, Profissionais e Adminis-
trativas puxou este recorde.
Conforme a Pnad Contínua, se
comparado anualmente, houve
ganhos em cinco atividades:
Agricultura e pecuária (7,3%),
Construção (6,7%), Informação,
Comunicação e Atividades Fi-
nanceiras (6,3%), Administra-
ção pública (4,2%) e Serviços
domésticos (5,5%).

Com o desempenho do ren-
dimento médio e do número de
trabalhadores, a massa de rendi-
mento real habitual também atin-
giu novo recorde. “R$ 363,7 bi-
lhões, com altas de 2,5% (mais
R$ 9,0 bilhões) no trimestre e de
5,8% (mais R$ 19,9 bilhões) no
ano”, informou o IBGE.

Pesquisa
De acordo com o IBGE, a

Pnad Contínua é a principal pes-
quisa sobre a força de trabalho
do Brasil e abrange 211 mil domi-
cílios, espalhados por 3.500 mu-
nicípios e visitados a cada trimes-
tre. “Cerca de dois mil entrevis-
tadores trabalham nesta pesqui-
sa, integrados às mais de 500
agências do IBGE em todo o
país”. (Agência Brasil)

Petroleiros do Norte Fluminense
suspendem greve após 16 dias

Em assembleia realizada na
terça-feira (30), os petroleiros do
Norte Fluminense decidiram sus-
pender a greve que já durava 16
dias e aceitar a recente contra-
proposta da Petrobras referente
ao Acordo Coletivo de Traba-
lho. A categoria seguiu o indi-
cativo de fim da greve apresen-
tado pelo Sindicato dos Petro-
leiros do Norte Fluminense (Sin-
dipetro-NF), maior entidade re-
presentativa da categoria no
país, filiada à Federação Única
dos Petroleiros (FUP).

Foi aprovada também duran-
te a assembleia a manutenção do
estado de assembleia permanen-

te e do estado de greve, visando
assegurar o cumprimento pela
Petrobras das cartas-compromis-
so encaminhadas ao sindicato.
Os petroleiros aprovaram ainda
o desconto assistencial ao sindi-
cato, correspondente a 1% do
salário líquido, a ser aplicado em
três parcelas.

“Melhor caminho”
Na avaliação do coordena-

dor-geral do Sindipetro-NF e di-
retor da FUP, Sérgio Borges, a
aprovação do Acordo Coletivo
de Trabalho e a suspensão da
greve, com manutenção do esta-
do de greve e da assembleia per-

manente, “é o melhor caminho
neste momento”. “Apresenta-
mos o indicativo, votamos e a
decisão da assembleia é sobera-
na”, disse.

Segundo Borges, a contra-
proposta da Petrobras represen-
tou avanços importantes. “Essa
greve mostrou, mais uma vez, que
a luta organizada traz resultados
concretos. A mobilização inicia-
da no dia 15 garantiu avanços
importantes no acordo e compro-
missos fundamentais da empre-
sa com demandas históricas do
Norte Fluminense”.

Entre as principais conquis-
tas, destaque para avanços na

cláusula da folga suprimida e a
garantia de que não haverá puni-
ções, transferências ou mudan-
ças de regime para os grevistas.

“Também conquistamos a
neutralização de dias de greve,
o pagamento do dia de desem-
barque como hora extra, a cria-
ção do Auxílio Mercado e a
complementação do Auxílio
Deslocamento”, disse o diretor
da FUP. “Mesmo com pontos
ainda em aberto, saímos dessa
campanha mais fortes, organi-
zados e com conquistas que só
foram possíveis graças à mo-
bilização da categoria”, acres-
centou. (Agência Brasil)

Governo devolve R$ 2,8 bilhões a
aposentados por descontos indevidos

O governo federal ressarciu
R$ 2.820.799.182,93 às vítimas de
descontos irregulares de mensa-
lidades cobradas por associa-
ções, sindicatos, entidades de clas-
se e organizações em benefícios
previdenciários do Instituto Na-
cional do Seguro Social (INSS).

O valor foi divulgado na se-
gunda-feira (29), no último balan-
ço realizado pelo instituto, com
base nos dados registrados até
26 de dezembro.

O total ressarcido atende
4.137.951 solicitações de contes-
tação apresentadas por aposen-
tados e pensionistas que questi-
onaram os descontos irregulares.

Pedidos abertos
De acordo com o balanço do

INSS, ao todo foram abertos
6.362.898 pedidos de contestação
de descontos indevidos. Deste
total, 6.231.376 são contestações
de beneficiários que não reco-
nheceram os descontos feitos
pelas entidades associativas.

Apenas em 131.522 pedidos

abertos houve reconhecimento
da autorização para os respecti-
vos descontos de mensalidades.

Ao todo, 44 entidades foram
contestadas pelo governo fede-
ral a prestar informações sobre
os descontos em benefícios do
INSS. Do total de pedidos de apu-
ração, as entidades responderam
com documentação a 1.592.421
pedidos.

Canais de atendimento
De acordo com o balanço, o

canal de atendimento mais bus-
cado pelos beneficiários e pensi-
onistas para contestar os des-
contos foi o Meu INSS (aplicati-
vo e site): com 3.440.069 pedidos
ou 54,1% do total.

Em segunda posição, está a
central telefônica 135, com
419.924 pedidos (6,6%), seguida
pelo atendimento prestado em
agências dos Correios (2.259.424
pedidos, 35,5%). Por fim, estão
os pedidos abertos de ofício:
243.239 (3,8%).

Em novembro, o governo fe-

deral prorrogou o prazo de con-
testação para 14 de fevereiro de
2026. Vale lembrar que a adesão
ao acordo de ressarcimento ad-
ministrativo pelo governo fede-
ral vale para descontos realiza-
dos entre março de 2020 e março
de 2025. O acordo evita a neces-
sidade de ação judicial.

Como contestar
Quem ainda não contestou os

descontos poderá fazê-lo de três
formas:

Aplicativo ou site Meu INSS,
clicando em serviço Consultar
Descontos de Entidades Asso-
ciativas;

Central 135: ligação telefôni-
ca gratuita, de segunda a sába-
do, das 7h às 22h; e

Correios: mais de 5 mil agên-
cias oferecem atendimento assis-
tido e gratuito.

No aplicativo Meu INSS é pre-
ciso fazer login na conta Gov.br.

Ao clicar em “Não autorizei o
desconto”, o beneficiário registra
a contestação, e a entidade tem

até 15 dias úteis para responder.
Caso não apresente uma res-

posta, o sistema abre automatica-
mente a opção para os aposenta-
dos e pensionistas fazerem a ade-
são ao acordo de ressarcimento.

Relembre o caso
Os descontos das mensali-

dades associativas diretamen-
te dos benefícios previdenciá-
rios estão suspensos desde 23
de abril, quando a Polícia Fe-
deral (PF) e a Controladoria-
Geral da União (CGU) deflagra-
ram a Operação Sem Descon-
to, que tornou pública a exis-
tência de um esquema que le-
sou milhões de beneficiários do
INSS de todo o Brasil.

As fraudes e os criminosos
envolvidos também estão sob
investigação da Comissão Parla-
mentar Mista de Inquérito
(CPMI) do Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS), no Con-
gresso Nacional, no momento,
em recesso parlamentar. (Agên-
cia Brasil)

Brasil tem maior percentual
 de empresas zumbis
entre 25 emergentes

do parâmetros definidos pela li-
teratura econômica, de entrarem
em falência.

O levantamento levou em
consideração as companhias que
apresentaram esses comporta-
mentos pelo período de três anos.

Os 13,9% são a média desses
20 anos, mas quando se olha em
períodos específicos, o percen-
tual vem crescendo: em 2002, o
Brasil tinha uma proporção de
10,32% de empresas zumbis en-
tre as empresas abertas; em 2021,
esse peso cresceu para 17,94%.

O aumento segue uma ten-
dência mundial de alta no núme-
ro dessas companhias, que está
relacionada a uma série de reces-
sões econômicas: a crise asiática
em 1990, a bolha da internet no
início dos anos 2000, a crise do
subprime em 2008 e a pandemia
de Covid-19 em 2020 são algu-
mas delas.

“Toda a crise que houve nas
últimas décadas foi propulsora do
crescimento de empresas zum-
bis”, diz Granzotto.

Ele aponta que há uma série
de problemas decorrentes do alto
percentual de empresas zumbis no
mercado. “Elas investem menos,
pagam menos dividendos e ino-
vam menos. Ainda são menos
produtivas, oferecendo produtos
de qualidade pior”, diz Granzotto.
“Isso respinga na competitivida-
de e na qualidade dos produtos.”

Um outro estudo sobre empre-
sas zumbis no Brasil publicado
neste ano, apresentado pelo eco-
nomista Caio Szumanski como tra-
balho final de mestrado em eco-
nomia e finanças na FGV (Funda-
ção Getúlio Vargas), aponta que
as zumbis investem 25% menos.

O levantamento, que estudou
o período entre 2010 e 2024, ava-
lia que há uma discrepância sig-
nificativa entre a incidência de
empresas zumbis e o número de
pedidos de recuperação judicial,
o que sugere que muitas sobre-
vivem “por aparelhos”.

“Enquanto diversas empresas
apresentaram sinais claros de fra-
gilidade, relativamente poucas in-
gressaram no regime judicial, su-
gerindo que muitas permanecem
em funcionamento por meio de
mecanismos que postergam sua
insolvência formal”, diz o estudo.

Para Szumanski, esse cenário é
compatível com o chamado “zom-
bie lending” (empréstimo zumbi),
onde as instituições financeiras re-
novam dívidas de empresas inviá-
veis para evitar o reconhecimento
de perdas, prolongando artificial-
mente sua sobrevivência.

O estudo aponta que a pan-
demia de coronavírus intensifi-
cou as vulnerabilidades das em-
presas zumbis, que conseguiram
alongar o prazo das suas dívidas
no período de crise.

“Em conjunto, as evidências
indicam que as zombie firms com-
prometem investimentos, elevam
custos financeiros e fragilizam a di-
nâmica competitiva, representan-
do riscos sistêmicos para a aloca-
ção de crédito, a eficiência setorial
e a resiliência da economia brasi-
leira”, diz Szumanski no estudo.

A solução para o problema,
diz Granzotto, passa pela redu-
ção da taxa de juros e também
pela necessidade de reavaliação
da Lei de Falências brasileira.

“É preciso avaliar o quão efi-
ciente é nosso mecanismo legal,
colocando incentivos para que
as partes interessadas possam
executar suas dívidas.” (Folha-
press)
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A dívida bruta do Gover-
no Geral subiu para 79% do
Produto Interno Bruto (PIB)
em novembro. Em outubro, ela
estava em 78,4%, informou na
terça-feira (30) o Banco Cen-
tral (BC).

O Governo Geral é consti-
tuído pelos governos federal,
estaduais e municipais, além do
Instituto Nacional do Seguro
Social (INSS).

“Essa elevação decorreu,
sobretudo, dos juros nominais
apropriados (0,7 p.p.), das emis-
sões líquidas de dívida (0,4
p.p.) e da variação do PIB no-
minal (-0,4 p.p.)”, detalhou a au-

Dívida do Governo Geral
sobe para 79% do PIB

em novembro
toridade monetária.

A dívida líquida do setor pú-
blico alcançou 65,2% do PIB em
novembro, resultado que repre-
senta alta de 0,5 pontos percen-
tuaios (p.p.), tendo como refe-
rência o PIB no mês.

“Esse resultado refletiu os
impactos dos juros nominais
apropriados (0,7 p.p.), da va-
lorização cambial de 0,9% no
mês (0,1 p.p.), do déficit pri-
mário (0,1 p.p.), do efeito da
variação do PIB nominal (-0,4
p.p.), e dos demais ajustes da
dívida externa líquida (-0,1
p.p.)”, justificou o Banco Cen-
tral. (Agência Brasil)

O Ministério da Saúde anun-
ciou na segunda-feira (29) a con-
clusão da formação de 109 mil Agen-
tes Comunitários de Saúde (ACS) e
Agentes de Combate às Endemias
(ACE) vinculados à 2ª turma do pro-
grama Mais Saúde com Agente. Os
profissionais já atuam em 5,2 mil
municípios em todas as 27 unida-
des federativas do país.

“A iniciativa promove o for-
talecimento da atuação dos pro-
fissionais na Atenção Primária e
na Vigilância em Saúde, além de
oferecer cuidado mais humaniza-
do e próximo às comunidades. O
Mais Saúde com Agente é o mai-
or programa de formação técnica
na área de saúde do país”, desta-
cou a pasta, em nota.

Ao todo, a qualificação
abrangeu 81 mil Agentes Comu-
nitários de Saúde, que são aque-
les responsáveis pela atenção
primária das famílias em suas co-
munidades, e outros 28 mil Agen-
tes de Combate às Endemias, que
atuam na prevenção e controle
de doenças como dengue, zika e
chikungunya, visitando casas e

Programa conclui formação
de 109 mil agentes de saúde

 em todo país
terrenos para identificar e elimi-
nar focos do mosquito Aedes
aegypti.

O Ministério da Saúde deta-
lhou que mais de 12 mil profissi-
onais participaram do processo,
como tutores, preceptores e as-
sistentes locais e regionais. O
Mais Saúde com Agente teve for-
mato semipresencial e carga ho-
rária de mais de 1,2 mil horas com
duração de dez meses, segundo
a pasta. Nesta segunda turma do
programa, os cursos incluíram
novas disciplinas relacionadas à
equidade e ao combate às desi-
gualdades, focando em aperfei-
çoar o acolhimento à população.

O Mais Saúde com Agente é
uma ação do Ministério da Saú-
de, realizada pela Secretaria de
Gestão do Trabalho e da Educa-
ção na Saúde da pasta, em parce-
ria com o Conselho Nacional de
Secretarias Municipais de Saúde,
a Universidade Federal do Rio
Grande do Sul, a Escola Politéc-
nica de Saúde Joaquim Venâncio
e as Escolas de Saúde do SUS.
(Agência Brasil)
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lO Ministério da Gestão e da
Inovação em Serviços Públicos
publicou na terça-feira (30)
portaria que estabelece feria-
dos nacionais e pontos facul-
tativos de 2026. Dos 10 feria-
dos nacionais, apenas um cai
no fim de semana – o da Pro-
clamação da República, em 15 de
novembro, um domingo.

As datas, segundo a publi-
cação, devem ser observadas
pelos órgãos e entidades da ad-
ministração pública federal dire-
ta, autárquica e fundacional, sem
comprometimento das atividades
públicas consideradas como ser-
viços essenciais à população.

A lista inclui dez feriados na-
cionais e nove pontos facultati-
vos abrangendo datas tradicio-
nais do calendário cívico e religi-
oso brasileiro, além de períodos
de organização do funcionamen-
to administrativo, como carnaval
e as vésperas de Natal e ano novo.

A portaria estabelece ainda
que feriados em comemoração à
data magna do estado, fixada em
lei estadual, e os dias de início e
término do ano do centenário de
fundação do município, declara-

dos em lei municipal, serão ob-
servados por repartições da ad-
ministração pública federal dire-
ta, autárquica e fundacional nas
respectivas localidades.

“Não será permitido aos ór-
gãos e entidades integrantes do
Sistema de Pessoal Civil da Ad-
ministração Federal antecipar
ponto facultativo em discordân-
cia com o que dispõe a portaria.
Também está vedado adotar
ponto facultativo estabelecido
pela legislação estadual, muni-
cipal ou distrital, ressalvados
os feriados em comemoração à

data magna do estado.”

Confira o calendário de feria-
dos nacionais e pontos facultati-
vos em 2026:

1º de janeiro, Confraterniza-
ção Universal (feriado nacional);

16 de fevereiro, carnaval
(ponto facultativo);

17 de fevereiro, carnaval
(ponto facultativo);

18 de fevereiro, Quarta-Feira
de Cinzas (ponto facultativo até
as 14h);

3 de abril, Paixão de Cristo (fe-
riado nacional);

20 de abril (ponto facultati-
vo);

21 de abril, Tiradentes (feria-
do nacional);

1º de maio, Dia Mundial do
Trabalho (feriado nacional);

4 de junho, Corpus Christi
(ponto facultativo);

5 de junho (ponto facultati-
vo);

7 de setembro, Independên-
cia do Brasil (feriado nacional);

12 de outubro, Nossa Senho-
ra Aparecida (feriado nacional);

28 de outubro, Dia do Servi-
dor Público federal (ponto facul-
tativo);

2 de novembro, Finados (fe-
riado nacional);

15 de novembro, Proclamação
da República (feriado nacional);

20 de novembro, Dia Nacio-
nal de Zumbi e da Consciência
Negra (feriado nacional);

24 de dezembro, Véspera do
Natal (ponto facultativo após as
13h);

25 de dezembro, Natal (feria-
do nacional); e

31 de dezembro, Véspera do
Ano Novo (ponto facultativo
após as 13h). (Agência Brasil)

A Secretaria da Saúde da
Bahia informou que sete pesso-
as foram internadas no Hospital
Geral Santa Tereza, no município
de Ribeira do Pombal, com sus-
peita de intoxicação por ingestão
acidental de metanol.

Em nota, a secretaria desta-
cou que os sete pacientes per-
manecem acolhidos e em obser-
vação, com assistência médica
em andamento. “Os protocolos
assistenciais foram acionados”,
completou. Não foram divulgadas
informações sobre o estado de
saúde dos pacientes.

Ainda segundo o comunica-
do, a apuração das causas foi ini-
ciada, com participação do Cen-
tro de Informações Estratégicas
e Resposta de Vigilância em Saú-
de (Cievs-BA), do Centro de In-
formações Toxicológicas da
Bahia (Ceatox-BA), da vigilância
sanitária estadual e municipal, da
Polícia Civil e do Departamento
de Polícia Técnica.

“Serão realizados exames la-
boratoriais. Caso necessário, será
administrado antídoto específi-
co”, concluiu a secretaria.

Entre 26 de setembro e 5 de
dezembro de 2025, foram regis-
tradas 890 notificações relaciona-
das à intoxicação por metanol no
Brasil. Do total de casos, pelo
menos 73 foram confirmados e 29
permaneciam como suspeitos até
o início de dezembro.

Os estados mais afetados fo-
ram São Paulo (578 casos notifica-
dos; 50 confirmados); Pernambuco
(109 casos notificados; oito confir-
mados); Paraná (seis confirmados);
Mato Grosso (seis confirmados);
Bahia (dois confirmados); e Rio
Grande do Sul (um confirmado).

Foram confirmados, ao todo,
22 óbitos por intoxicação por
metanol, sendo 10 em São Paulo;
três no Paraná; cinco em Per-
nambuco; um na Bahia e três em

Bahia registra sete
casos suspeitos de

intoxicação por metanol
Mato Grosso. Outros nove óbitos
seguiam em investigação até o iní-
cio do mês (cinco em São Paulo, três
em Pernambuco e um em Alagoas).

No último dia 8, o Ministério
da Saúde anunciou o encerramen-
to da sala de situação, criada em
outubro, para monitorar casos de
intoxicação por metanol no país.
A portaria foi publicada no Diá-
rio Oficial da União.

Em nota, a pasta informou
que o último caso confirmado foi
registrado em 26 de novembro de
2025 e era relativo a uma pessoa
que apresentou os primeiros sin-
tomas no dia 23 do mesmo mês.

“Com a redução expressiva de
novos casos e óbitos, o ministério
considera que um cenário de esta-
bilidade epidemiológica está con-
solidado”, destacou o comunicado.

Ainda de acordo com a pas-
ta, todos os estados contam atu-
almente com estoque garantido
de antídotos e maior capacidade
de realizar diagnósticos.

“Agora, a assistência e o
acompanhamento voltam ao flu-
xo rotineiro da vigilância de into-
xicações exógenas, por meio do
Sistema de Informação de Agra-
vos de Notificação (Sinan)”.

A sala de situação foi instala-
da no dia 1º outubro, poucos dias
após o surgimento dos casos ini-
ciais de intoxicação por metanol,
e reuniu representantes da Agên-
cia Nacional de Vigilância Sani-
tária (Anvisa), da Fundação
Oswaldo Cruz (Fiocruz), da Em-
presa Brasileira de Serviços Hos-
pitalares (Ebserh), do Conselho
Nacional de Saúde (CNS) e da
Organização Pan-Americana da
Saúde (Opas), entre outros.

Também participaram os mi-
nistérios da Agricultura e Pecuá-
ria e da Justiça e Segurança Pú-
blica, responsáveis por ações de
controle e investigação. (Agên-
cia Brasil)

Montadoras investem em carros
com grande potencial de vendas

para crescer em 2026
O Salão do Automóvel de São

Paulo, realizado em novembro,
revelou alguns dos automóveis
que serão lançados em 2026, a
maioria de origem chinesa. Após
o evento, outros modelos foram
anunciados, com destaques para
as marcas que atuam no Brasil há
mais tempo.

Será uma disputa pesada em
meio a um mercado que cresce
pouco. Até novembro, foram em-
placados 2,28 milhões de carros
de passeio e comerciais leves no
país, uma alta de apenas 1,82%
sobre o mesmo período de 2024,
segundo a Fenabrave (associa-
ção dos distribuidores).

Em busca de volume e de ren-
tabilidade, as montadoras que
fabricam carros e componentes
no país investem nos segmentos
de entrada. A GM vai lançar o
compacto Chevrolet Sonic Cupê,
que vai concorrer com Volkswa-
gen Tera, Renault Kardian e Fiat
Pulse na faixa de preço que co-
meça em R$ 100 mil.

Embora tenha porte de hatch,
o novo modelo será tratado como
um SUV, da mesma forma que
ocorre com seus rivais diretos. A
apresentação deve ocorrer no
primeiro trimestre de 2026, sem-
pre com motorização 1.0 flex, seja
com ou sem turbo.

Outro carro de alto volume
que estreia em 2026 é o Fiat Pan-
da. Será a principal novidade da
marca no ano em que completará
50 anos de atuação no Brasil.
Além de trazer o novo estilo da
montadora italiana, esse compac-
to pode ter uma versão 100% elé-
trica para disputar mercado com
os chineses.

A Jeep também entra na lista
de candidatos a top 10 em ven-
das com o Avenger, SUV que
compartilha plataforma com o
Peugeot 2008. As empresas fazem
parte do grupo Stellantis, bem
como Fiat, Citroën e RAM.

O jipinho urbano será produ-
zido em Porto Real (RJ), com lan-
çamento previsto para o meio do
ano. Espera-se que alcance o
mesmo sucesso que tem feito no
mercado europeu. No Brasil, seus
preços sugeridos devem come-
çar em R$ 120 mil.

A estratégia da Jeep inclui a
chegada de versões híbridas dos
SUVs Renegade, Compass e
Commander. O braço americano
do grupo Stellantis terá ainda a
picape RAM Dakota, que divide
plataforma com a Fiat Titano.

Na japonesa Toyota, a prin-
cipal novidade estreia em feve-
reiro e já tem preço. Será o SUV
compacto Yaris Cross, que vai

custar a partir de R$ 161.390. A
chegada foi atrasada pelo ven-
daval que, em setembro, destruiu
sua fábrica de motores, em Porto
Feliz (interior de São Paulo).

A marca terá ainda o GR Yaris
no Brasil, hatch esportivo com
tração integral e 300 cv de potên-
cia. As vendas terão início em
abril, com valores que devem fi-
car acima de R$ 300 mil.

A Honda também aposta na
esportividade para chamar a aten-
ção em 2026. A nova geração do
Prelude virá com a mesma moto-
rização híbrida disponível no
sedã médio Civic.

Com estreia prevista para o
segundo semestre,o cupê tem
potência combinada de 203 cv.
Seu preço também deve se apro-
ximar dos R$ 300 mil.

Na alemã Volkswagen, o pri-
meiro lançamento confirmado
para 2026 é o SUV médio Ti-
guan, que trará um novo de-
senho frontal e mais conecti-
vidade. Importado do México,
o modelo deve ser novamente
equipado com o motor 1.4 tur-
bo flex de 150 cv.

Versões híbridas flex de dife-
rentes carros da marca também
chegarão às lojas no próximo ano,
mas a empresa ainda não divul-
gou as datas de estreia.

A combinação de gasolina,
etanol e eletricidade também es-
tará presente entre as marcas chi-
nesas, com destaque para a BYD.

A montadora vai lançar o
Song Pro reestilizado com essa
tecnologia. Uma unidade já foi
exibida em Belém (PA) durante a
COP30, mas a montagem em Ca-
maçari (BA) com peças importa-
das da China só vai ganhar esca-
la no próximo ano.

O grupo Caoa prepara novi-
dades das marcas Changan e
Chery. Enquanto a primeira es-
treia com os elétricos Avatr, a se-
gunda vai iniciar as vendas do
Tiggo 5X reestilizado.

Montado em Anápolis (GO)
e com lançamento aguardado
para o primeiro trimestre, o 5X
manterá o motor 1.5 turbo flex
(150 cv) nas versões mais em con-
ta, que hoje partem de R$ 129.990.
Haverá também uma nova opção
híbrida, cujos dados técnicos
ainda não foram revelados.

A onda chinesa segue com os
novos carros já anunciados pe-
las marcas GWM, Geely, MG, Je-
tour, Omoda Jaecoo, GAC, Leap-
motor e Zeekr. Juntas, trarão mais
de 20 modelos ao Brasil, acirran-
do ainda mais a disputa em um
mercado que cresce timidamen-
te. (Folhapress)

Lula deve se manter distante da crise
do Master, apesar do apoio a Galípolo

Aliados do presidente Lula
(PT) afirmam que ele não de-
verá intervir nem se manifes-
tar sobre o escândalo que tem
como pivô o ex-banqueiro Da-
niel Vorcaro, do Banco Mas-
ter. Esses colaboradores de
Lula evocam a autonomia do
Banco Central para argumen-
tar que essa não é uma pauta
do governo.

Apesar do apreço pessoal
de Lula pelo presidente do Ban-
co Central, Gabriel Galípolo, e
do apoio a medidas saneadoras
da economia, a avaliação é ain-
da a de que o Executivo não
deve se envolver diretamente,
especialmente em um processo
já em curso no STF (Supremo
Tribunal Federal).

O banco contratou o escri-
tório de familiares do ministro
Alexandre de Moraes por R$ 3,6
milhões mensais para auxiliar na
defesa dos interesses da insti-
tuição, de acordo com o jornal
O Globo, o que gerou debates
sobre potenciais conflitos de

interesse. Essa seria também
outra razão pela qual Lula tem
sido aconselhado a não inter-
vir no caso.

Essa avaliação de aliados de
Lula destoa da opinião de inte-
grantes da equipe econômica,
que citam os valores vultuosos
da fraude atribuída ao Master,
para defender enfaticamente a
liquidação do banco.

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, chegou a afir-
mar, no dia da liquidação, que o
ministério está pronto para co-
laborar com o Banco Central. Ele
afirmou, porém, que não comen-
taria a decisão por se tratar de
assunto delicado e da alçada da
autoridade monetária.

“O Banco Central é o regu-
lador do sistema financeiro e eu
tenho certeza que, para ter che-
gado a esse ponto, todo o pro-
cesso deve estar muito robus-
to”, afirmou o ministro.

“O que cabe à Fazenda é dar
suporte para as consequências
desse ato [e], se houver [neces-

sidade], nós estamos aqui pron-
tos para colaborar.”

Em mais um capítulo do pro-
cesso que levou à liquidação da
instituição financeira, a Polícia
Federal tomou na terça-feira
(30) depoimentos de Vorcaro e
do ex-presidente do BRB (Ban-
co de Brasília) Paulo Henrique
Costa sobre a tentativa frustra-
da de venda do banco.

Embora não seja investiga-
do no inquérito, a PF também
ouvirá o diretor de fiscalização
do Banco Central, Ailton de
Aquino. Após essa etapa inici-
al será decidido se haverá uma
acareação entre os três. A audi-
ência foi determinada pelo mi-
nistro Dias Toffoli, do STF.

A liquidação do Master foi
decretada no dia 18 de novem-
bro após Vorcaro falar ao BC
que tinha um plano de reestru-
turação e que tinha encontrado
um comprador para o banco: a
Fictor, empresa pouco conheci-
da no setor, em conjunto com
investidores dos Emirados Ára-

bes cuja identidade nunca foi
revelada.

O processo no qual ocorre-
ria a acareação é sigiloso. Des-
de o começo de dezembro, dili-
gências e medidas ligadas à in-
vestigação sobre o Master e
Vorcaro têm que passar pelo cri-
vo de Toffoli, por decisão do
próprio magistrado.

A investigação sobre a ten-
tativa de venda do Master
apontou que, antes mesmo da
formalização do negócio, o ban-
co teria forjado e vendido cerca
de R$ 12,2 bilhões em carteiras
de crédito consignado para o
BRB R$ 6,7 bilhões em contra-
tos falsos e R$ 5,5 bilhões em
prêmios, o valor que suposta-
mente a carteira valeria, mais um
bônus.

Além da liquidação do Mas-
ter, o escândalo levou Vorcaro,
seu controlador, à prisão. Após
12 dias na cadeira, ele foi libe-
rado, mas segue monitorado
por tornozeleira eletrônica. (Fo-
lhapress)
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BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Primeira Convocação para a Trigésima Segunda Assembleia Geral

de Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 343ª Série
da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 343ª Série da 1ª Emissão da 
Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), 
nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 343ª Série da 1ª Emissão de Certificados de Rece-
bíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Trigé-
sima Segunda Assembleia Geral dos Titulares dos CRI (“AGT”), a se realizar no dia 28 de janeiro de 2026 às 
16:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Securiti-
zadora, para que deliberem sobre: (i) Aprovar, ou não, a realização da venda dos imóveis de matrículas n.º 36.385 e 
36.386, ambos registrados no 6º Ofício de Registro de Imóveis de Salvador, estado da Bahia (“Imóveis”) por meio 
de leilão público, assim como o valor de venda do mesmo e medidas a serem tomadas caso os Imóveis não sejam 
vendidos; e (ii) aprovar, ou não, a alteração da cláusula 18.1 do Termo de Securitização, com o objetivo de adequar 
a forma de convocação da AGT aos termos do §1º do artigo 26 da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 
2021 (“Resolução CVM 60”). Será admitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” 
está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da 
AGT. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, a ser acessada com câmera, os Titulares 
dos CRI deverão encaminhar os documentos de representação descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) 
dias úteis antes da AGT, tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produ-
tos.bs@grupopan.com e contencioso@pentagonotrustee.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI 
pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia 
digitalizada da respectiva procuração: (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acom-
panhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documen-
tos necessários para Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contra-
to social ou documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal 
do Titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado 
por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausên-
cia destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 

São Paulo, 26 de dezembro de 2025
 Brazilian Securities Companhia de Securitização

Kirton Bank S.A. - Banco Múltiplo
CNPJ no 01.701.201/0001-89  –  NIRE 35.300.560.426

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 22.8.2025
Certidão
436.530/25-9, em 23.12.2025. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Monte Parnon Negócios Imobiliários S.A.
CNPJ 51.597.231/0001-65 | NIRE 35300620348

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 05 de Dezembro de 2025
Data, Hora e Local. No dia 05 de dezembro de 2025, às 09h30min, de modo exclusivamente digital, por meio do acesso
na plataforma de videoconferência “Microsoft Teams”. Convocação. Dispensada as formalidades de convocação em 
razão da presença de acionistas da Monte Parnon Negócios Imobiliários S.A. (“Companhia”) representando 100% (cem 
por cento) do capital social, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”). Presenças. Presentes 
acionistas da Companhia representando 100% (cem por cento) do capital social. Presentes, também, o Sr. Itacir Alves 
Nascimento e os advogados Rafael Episcopo Rodrigues Costa, Luiza Barros de Andrade e Thaís Rodrigues Engels.  
Mesa. Presidida pela Dra. Luiza Barros de Andrade e Secretariada pelo Dr. Rafael Episcopo Rodrigues Costa. Ordem do 
Dia. Deliberar sobre a seguinte matéria (pauta única): (i) distribuição proporcional de dividendos relativos ao exercício
social de 2025, conforme apurado nas Demonstrações Financeiras intermediárias de 31/10/2025. Deliberações.  
Os acionistas examinaram e discutiram a matéria constante da ordem do dia e deliberaram, por unanimidade dos
acionistas presentes, sem reservas ou ressalvas, o quanto segue: (i) aprovar a destinação do lucro líquido no exercício
social de 2025, apurado nas Demonstrações Financeiras intermediárias de 31/10/2025, no montante de  
R$ 38.019.503,08 (trinta e oito milhões, dezenove mil, quinhentos e três reais e oito centavos). Deste montante,
serão destinados (a) R$ 1.900.975,15 (um milhão, novecentos mil, novecentos e setenta e cinco reais e quinze 
centavos) à reserva legal da Companhia, equivalente a 5% (cinco por cento) do lucro líquido, conforme estabelecido 
no art. 17, caput, do Estatuto Social da Companhia; e (b) R$ 36.118.527,93 (trinta e seis milhões, cento e dezoito
mil, quinhentos e vinte e sete reais e noventa e três centavos) à distribuição a título de dividendos. Do montante total 
destinado a distribuição de dividendos, R$ 20.738.105,96 (vinte milhões, setecentos e trinta e oito mil, cento e cinco 
reais e noventa e seis centavos) já foram distribuídos e pagos antecipadamente aos acionistas durante o exercício social
de 2025, restando o saldo de R$ 15.380.421,97 (quinze milhões, trezentos e oitenta mil, quatrocentos e vinte e um
reais e noventa e sete centavos) à distribuição a título de dividendos, que serão pagos até 31 de dezembro de 2025. 
Encerramento. Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer uso da palavra, foram encerrados
os trabalhos. Os acionistas presentes aprovaram a lavratura da ata na forma de sumário, nos termos do § 1º do Art. 130 
da Lei das S.A. Após, a ata foi lida, achada conforme e assinada por todos os presentes. Mesa: Presidente: Luiza Barros 
de Andrade, Secretário: Rafael Episcopo Rodrigues Costa. Acionistas Presentes: Robferma Administração e Participação
Ltda. (p. Thaís Rodrigues Engels); MJP - Administração e Participações Ltda. (p. Thaís Rodrigues Engels); 
AFP Participações Ltda. (Paulo Cesar Marques Pinto e Andrea Marques Pinto); e Cleide Marques Pinto (p. Silvia Neli dos 
Anjos Pinto). São Paulo, 05 de dezembro de 2025. Mesa: Luiza Barros de Andrade - Presidente; Rafael Episcopo 
Rodrigues Costa - Secretário. Acionistas: 01. Robferma Administração e Participação Ltda. - p. Thais Rodrigues 
Engels; 02. MJP - Administração e Participações Ltda. - p. Thais Rodrigues Engels; 03. AFP Participações Ltda. - 
Paulo Cesar Marques Pinto e Andrea Marques Pinto; 04. Cleide Marques Pinto - p. Silvia Neli dos Anjos Pinto.
JUCESP nº 430.847/25-7 em 12/12/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

SAN GIOVANNI PARTICIPAÇÕES S.A.
 NIRE 35.300.542.68-1 - CNPJ/MF nº 20.845.448/0001-3

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE NOVEMBRO 2025
1. Data, Horário e Local: Aos 28.11.2025, às 10hs, na sede da Companhia, localizada na Rua Geraldo Flausi-

 
2. Convocação e Presença:  dispensada, de acordo com o  124, § 4º 
à presença dos acionistas representando a totalidade do capital social 

-
 3. Mesa: 

 4. Ordem do Dia  de dividendos da Companhia. 5. Deliberações toma-
das por unanimidade: 

6. Leitura e Lavratura 
da Ata: 

 28.11.2025.  Mesa: 
Jucesp nº 435.585/25-3 

Ano eleitoral não impede redução da
jornada de trabalho, diz ministro

O ministro do Trabalho e Em-
prego, Luiz Marinho, afirmou na
terça-feira (30) que o ano de 2026
pode ser propício para a aprova-
ção, pelo Congresso Nacional, da
redução da jornada semanal de
trabalho para 40 horas semanais
e o fim da escala de trabalho 6x1,
aquela em que o empregado tra-
balha seis dias consecutivos para
um de descanso. Durante coleti-
va de imprensa para anunciar da-
dos de empregos formais gerados
em novembro, o ministro apontou
que a mobilização social pode im-
pulsionar o avanço do tema justa-
mente em um ano eleitoral.

"A jornada de trabalho, até
por ser um ano eleitoral, talvez
até facilite [a aprovação], em vez
de ser difícil. Vai depender muito
de como as categorias, de como
a classe [trabalhadora] se mobili-
za", analisou.

O ministro comparou o tema
da redução da jornada com a apro-
vação da isenção do Imposto de

Renda para quem ganha até R$ 5
mil por mês, que passou por una-
nimidade nas duas Casas, no se-
gundo semestre deste ano.

"Ali [no Congresso] era hos-
til o debate de aprovar o Imposto
de Renda do jeito que foi apro-
vado, com a parte de cima tendo
que pagar a diferença. Passou
pelo calor das ruas. Aquela una-
nimidade congressual, na Câma-
ra e no Senado, foi uma unanimi-
dade forçada", observou.

Para Luiz Marinho, a econo-
mia brasileira "está madura há
muito tempo" para suportar uma
redução da jornada semanal má-
xima de trabalho.

"É plenamente possível fazer
a redução da jornada máxima para
40 horas semanais e buscar um
espaço de eliminar a [escala] 6x1
, que é  a grande bandeira, em
especial da nossa juventude",
insistiu.

O ministro destacou o fato de
que as negociações coletivas

entre sindicatos e empresas po-
dem viabilizar um mecanismo para
que nenhuma atividade econômi-
ca que tenha que funcionar sete
dias por semana, por exemplo, seja
prejudicada pelo fim da escala
com apenas um dia de descanso.

"Não tem nenhuma lei que vai
fazer enquadramento de grade de
jornada propiciando que uma
entidade, uma fábrica, uma ativi-
dade de saúde, qualquer ativida-
de, trabalhe 24 horas por dia. As
duas partes da mesa, trabalhado-
res e empregadores, sentam e se-
guramente vão compor da manei-
ra mais serena possível. Portan-
to, ano eleitoral não vejo como
impedimento que se avance
nesse debate", ponderou Mari-
nho. Para ele, no entanto, é fun-
damental que não haja "fla-flu"
eleitoral sobre o assunto e que
se leve em consideração o quan-
to essas medidas poderiam ser
benéficas para empresas, traba-
lhadores, economia e o ambien-

te de trabalho.
No momento, diferentes pro-

jetos de lei tramitam simultanea-
mente, tanto na Câmara dos De-
putados quanto no Senado, so-
bre redução de jornada e fim da
escala 6x1. No início deste mês,
na Câmara,a subcomissão espe-
cial que analisa uma Proposta de
Emenda à Constituição (PEC)
aprovou a redução gradual da
jornada máxima de trabalho de 44
para 40 horas semanais, mas re-
jeitou o fim da escala 6x1.

Já no Senado, a Comissão de
Constituição e Justiça (CCJ) foi
mais adiante e aprovou, também
no início de dezembro, o fim da
escala de seis dias de trabalho
por um dia de descanso (6x1) e
a redução da jornada de traba-
lho das atuais 44 horas para 36
horas semanais. Ambas as mu-
danças são sem redução salari-
al. O tema seguirá para o plená-
rio do Senado no ano que vem.
(Agência Brasil)

As contas públicas fecha-
ram novembro de 2025 com um
déficit primário de R$ 14,4 bi-
lhões. No mesmo mês de 2024,
o déficit ficou em R$ 6,6 bilhões,
informou o Banco Central (BC),
em Brasília.

Os dados constam dos re-
sultados fiscais, divulgados na
terça-feira (30). Segundo o do-
cumento, o déficit do Governo
Central ficou em R$ 16,9 bilhões.

As empresas estatais apre-
sentaram déficit de R$ 2,9 bi-
lhões, enquanto os governos
regionais registraram superávit
de R$ 5,3 bilhões.

No acumulado de 12 meses
até novembro, o déficit primá-
rio do setor público consolida-
do chegou a R$ 45,5 bilhões,
resultado que corresponde a
0,36% do Produto Interno Bru-
to (PIB, a soma de todas as ri-
quezas produzidas no Brasil).

Tendo como referência o
acumulado de 12 meses até ou-
tubro, o déficit ficou em R$ 37,7
bilhões, valor que corresponde
a 0,30% do PIB.

De acordo com os resulta-
dos fiscais apresentados pelo
Banco Central, os juros nomi-
nais do setor público consoli-
dado totalizaram R$ 87,2 bilhões
em novembro. Em novembro de

Contas públicas têm déficit de
R$ 14,4 bilhões em novembro

2024, os juros nominais do se-
tor público estavam em R$ 92,5
bilhões.

No acumulado em doze me-
ses até novembro, os juros no-
minais totalizam R$ 981,9 bi-
lhões, resultado que corres-
ponde a 7,77% do PIB. No mes-
mo período de 2024, os juros
nominais somaram R$ 918,2 bi-
lhões (7,83% do PIB).

Na última segunda-feira
(29), o Tesouro Nacional infor-
mou que o déficit primário do
Governo Central ficou em R$ 20,2
bilhões em novembro. As dife-
renças entre os números das
duas instituições se devem ao
fato de elas utilizarem metodo-
logias e escopos diferentes para
o cálculo das contas públicas.;

De acordo com os números
divulgados hoje pelo BC, o re-
sultado nominal do setor públi-
co consolidado em novembro
(incluindo o resultado primário
e os juros nominais apropria-
dos) também foi deficitário: R$
101,6 bilhões.

“No acumulado em doze
meses, o déficit nominal alcan-
çou R$ 1.027,4 bilhão (8,13% do
PIB), ante déficit nominal de R$
1.024,9 bilhão (8,15% do PIB) em
outubro de 2025”, informou o
BC. (Agência Brasil)

A Receita Federal paga nesta
terça-feira (30) lote residual de
restituição do Imposto de Renda
da Pessoa Física (IRPF) referen-
te ao mês de dezembro de 2025.

O lote é composto por 263.255
restituições destinadas a contri-
buintes prioritários e não priori-
tários, com valor total de R$
605.998.834,65.

A Receita informou, em nota,
que as restituições incluem de-
clarações de 2025 transmitidas
fora do prazo, com pendências já
regularizadas, além de valores
residuais de anos anteriores.

Do valor total, R$ 309,6 mi-
lhões serão destinados a contri-
buintes com prioridade legal, dis-
tribuídos da seguinte forma:

idosos a partir de 80 anos:
5.310 restituições; idosos entre
60 e 79 anos: 34.796 restituições;
pessoas com deficiência física,
mental ou moléstia grave: 4.087
restituições; contribuintes cuja
maior fonte de renda seja o ma-
gistério: 11.344 restituições.

Além dessas, 178.030 restitui-
ções serão destinadas a contri-
buintes que não possuem priori-
dade legal, mas receberam priori-

Receita paga lote residual de
restituição do IRPF de

dezembro de 2025
dade por utilizarem a declaração
pré-preenchida e/ou por terem
optado por receber via Pix.

Outras 29.688 restituições
serão pagas a contribuintes não
prioritários.

Para consultar a restituição de
imposto de renda, é preciso acessar
a página da Receita , clicar em Meu
Imposto de Renda e, em seguida, em
Consultar minha restituição.

Também é possível consultar
o lote por meio do aplicativo da
Receita Federal para tablets e
smartphones, que permite verifi-
car a liberação das restituições e
a situação cadastral do Cadastro
de Pessoas Físicas (CPF).

O pagamento da restituição, de
acordo com a Receita, é feito so-
mente na conta do titular da decla-
ração. “Dessa forma, as rotinas de
segurança impedem o pagamento,
caso ocorra erro nos dados ban-
cários informados ou algum pro-
blema na conta de destino”.

“Em caso de erro nos dados
bancários, a Receita oferece o servi-
ço de reagendamento, oferecido pelo
Banco do Brasil (BB) pelo prazo de
até um ano após a primeira tentativa
de crédito.” (Agência Brasil)

Sem previsão de encerramen-
to, a greve dos trabalhadores dos
Correios gerou efeito cascata nas
entregas de encomendas por
todo o país, e há relatos de atra-
sos no recebimento de compras
feitas neste fim de ano.

Até o momento, agências de
13 estados (a maior parte nas re-
giões Norte e Nordeste) operam
normalmente, enquanto 17 esta-
dos, entre eles Minas Gerais, Rio
de Janeiro, São Paulo, Rio Gran-
de do Sul e Paraná aderiram à gre-
ve deflagrada no último dia 16,
enquanto o impasse sobre o acor-
do coletivo dos trabalhadores
não é resolvido no TST (Tribu-
nal Superior do Trabalho).

Como reflexo, milhares de
pessoas estão com atraso de se-
manas no recebimento ou envio de
entregas. Um usuário do X postou
mensagem dizendo que fez a de-
volução de um produto de São
Paulo para o Rio de Janeiro no dia
1° de dezembro, mas até a segun-
da-feira, (29) o objeto consta no
sistema de envio como em transfe-
rência. Neste caso, segundo ele, a
empresa só libera o reembolso após
o recebimento do produto.

As reclamações se estendem
aos clientes que fizeram a con-
tratação do Sedex para agilizar a
entrega, mas o pacote não che-
gou ao seu destino.

Em nota, a estatal disse que
as agências permanecem abertas

para atendimento ao público e as
entregas seguem sendo realiza-
das em regime de contingências.
De acordo com a companhia, 90%
do efetivo segue trabalhando.

“A estatal está monitorando
os índices de entrega e adotan-
do medidas como remanejamen-
to de empregados de outras uni-
dades, realização de mutirões e
plantões em feriados e fins de se-
mana, entre outras iniciativas, para
garantir a continuidade dos servi-
ços essenciais à população. Neste
mês de dezembro, o índice de entre-
ga no prazo está em aproximada-
mente 89%”, disse a companhia.

A microempreendedora Edna
Souza, dona da Elegância a Fio,
afirma que está no prejuízo neste
fim de ano. Ela confecciona peças
de roupa exclusivas e disse que
recebeu pedidos específicos para
o fim de ano, mas não conseguiu
efetuar a entrega até o momento.

“Tenho encomendas paradas
desde o dia 18. Estou com clien-
tes pedindo reembolso de peças
que foram personalizadas exclu-
sivamente para as viagens de fim
de ano”, diz ela à Folha.

Ela afirma que, além do reem-
bolso, alguns dos clientes estão
ameaçando processo. “Aqui é
uma pequena confecção, esse
tipo de prejuízo quebra a empre-
sa”, completou.

Um problema relatado pela
empresária e comum em outros

tipos de reclamação contra os
Correios envolve a falta de infor-
mações prestadas pela estatal. O
site indica, por exemplo, que o
produto está parado em um cen-
tro de distribuição em São Paulo
e não indica sua localização exa-
ta, o que impede a retirada pre-
sencial do pacote.

“Mesmo que seja feito o re-
embolso, a cliente ainda vai rece-
ber a mercadoria. E aí eu fico no
prejuízo três vezes: sem peça, sem
dinheiro e com os gastos que fo-
ram necessários para a produ-
ção”, afirma.

No portal Reclame Aqui, a re-
putação da companhia saiu de
“não recomendada”, em outubro,
para “ruim”, em novembro. Um
ano atrás, o índice era “bom”.

Nos últimos seis meses a es-
tatal recebeu 46,9 mil reclamações
no site. No ano, foram 105,7 mil
insatisfações reportadas, com
67% sendo resolvidas.

Em agências do interior de
São Paulo, cujo efetivo é peque-
no, existem relatos de sobrecar-
ga de trabalho. Na região de Pira-
cicaba, dos sete carteiros ativos
em uma agência, apenas dois es-
tão realizando entregas, além de
um funcionário administrativo
que também aderiu à greve.

O impasse salarial entre tra-
balhadores e a estatal de entre-
gas já dura mais de cinco meses.
Foram diversas rodadas de ne-

gociação entre o sindicato traba-
lhista e a direção da companhia.

Na semana passada, uma
nova proposta foi rejeitada pe-
los entregadores, e a negociação
agora vai para dissídio coletivo,
uma ação judicial que tem o obje-
tivo de resolver o conflito quan-
do as partes envolvidas (empre-
gador e funcionários) não con-
seguem chegar a um consenso
sobre as condições de trabalho.

Na segunda-feira (29), o TST
realizou uma audiência de conci-
liação e o julgamento do dissídio
aconteceu na terça (30). Sindica-
tos regionais, como o de São Pau-
lo (Sentect-SP), convocou uma
assembleia geral para o dia 31 e
deve discutir os próximos passos
da categoria.

A proposta de acordo de tra-
balho formulada no âmbito da
mediação no TST prevê o fim do
ponto por exceção para os car-
teiros a partir de 1º de agosto de
2026. Essa cláusula hoje garante
pagamento de hora extra quando
excedem a jornada, mas sem exi-
gência de compensação quando
vão embora mais cedo.

A visão do comando da em-
presa é que isso prejudica a pro-
dutividade, pois não há como mo-
nitorar se as sobras de correspon-
dências e encomendas não entre-
gues são fruto da ausência dos
destinatários ou de jornada insufi-
ciente de trabalho. (Folhapress)

Greve dos Correios gera atrasos em entregas
 e prejuízos a empreendedores



Ciclomotores elétricos exigirão
placa e habilitação a partir de janeiro
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Ela está lá logo na entrada do
hipermercado como uma solução
barata de deslocamento e mobili-
dade custa a partir de R$ 5.000. O
vendedor tenta lhe convencer de
que aquele modelo é uma bicicle-
ta elétrica sem pedal. Mas não é.
Nem brinquedo.

A partir do próximo dia 1º de
janeiro, entra em vigor uma reso-
lução do Contran (Conselho Na-
cional de Trânsito), de junho
2023, com uma série de regras
para ciclomotores elétricos, como
aqueles vendidos até em super-
mercados. Entre outros, terão de
ser emplacados, e os condutores
precisarão de carteira de habili-
tação.

Quem circular com scooters
ou chinesinhas, como eles tam-
bém são chamados, sem placa de
identificação, comete infração
gravíssima de trânsito, com mul-
ta de R$ 293,47, com 7 pontos na
CNH (Carteira nacional de Habi-
litação). O veículo ainda é apre-
endido.

O mesmo vale para quem não
usa capacete, outro item obriga-
tório, assim como espelho retro-
visor, farol e lanterna, entre ou-
tros.

A resolução diferencia ciclo-
motores de bicicletas elétricas e

autopropelidos, as patinetes elé-
tricas essas não precisam de em-
placamento ou habilitação.

A lei que entra em vigor na
virada do ano define ciclomotor
como veículo de duas ou três ro-
das cuja cilindrada não pode
passar de 50 cm³, no caso dos
equipados com motor a combus-
tão, ou de elétricos com potência
máxima de 4 kW e cuja velocida-
de máxima de fabricação não ex-
ceda a 50 km/h.

Para conduzir essas “cin-
quentinhas”, agora elétricas, é
obrigatório ter ACC (Autorização
para Conduzir Ciclomotor) ou
CNH (Carteira Nacional de Habi-
litação) na categoria A assim, é
proibido para menores de 18
anos.

No caso da bicicleta elétrica,
ela precisa de propulsão huma-
na, ou seja, ao contrário dos ci-
clomotores, deve ter pedal e não
pode contar com acelerador.

O motor auxiliar elétrico tem
potência limitada a 1.000 W, e a
velocidade máxima com ele não
pode ultrapassar 32 km/h.

Essas bikes podem ser dota-
das de modo de assistência a pé,
função que permite ao condutor
ativar o motor elétrico sem peda-
lar, com um limite de velocidade

de até 6 km/h.
O usuário de bicicleta elétri-

ca é autorizado a andar em ciclo-
vias e ciclofaixas, ao contrário de
piloto de ciclomotores —aliás,
isso é proibido.

Municípios regulamentaram o
uso. No caso da cidade de São
Paulo, de acordo com a prefeitu-
ra, nas ciclovias e ciclofaixas,
motor elétrico auxiliar pode ser
acionado somente quando o
condutor pedalar a bicicleta.

Ainda na capital paulista, as
patinetes devem atingir velocida-
de máxima de 20 km/h e circular
apenas em ciclovias, ciclofaixas e
vias com limite de até 40 km/h, sen-
do proibido o uso por menores de
18 anos ou com passageiros.

TEMPO DE ADAPTAÇÃO
A resolução concedeu mais

de dois anos para condutores de
ciclomotores se preparassem
para as mudanças.

Também deu prazo para que
os que já estavam nas ruas fos-
sem regulamentadas à nova le-

gislação junto aos Detrans (De-
partamento de Trânsito).

“Esse foi um prazo dado pela
resolução para regularização de
certos tipos de equipamentos
que entraram no país sem passar
por homologação”, afirma Adru-
aldo de Lima Catão, secretário
Nacional de Trânsito.

A aprovação da resolução,
entretanto, pouco influenciou na
legalização dos ciclomotores.
Conforme a própria Senatran (Se-
cretaria Nacional de Trânsito), o
número de emplacamento desses
veículos cresceu apenas 2% na
comparação entre 2023 e 2024
passou de 2.667 para 2.725 uni-
dades. No primeiro semestre des-
te ano foram 1.577.

No caso de São Paulo, a quan-
tidade até caiu. De acordo com o
Detran-SP, foram 1.299 emplaca-
mentos em 2023 contra 1.068 no
ano passado.

Não há estatísticas sobre a
quantidade de scooters elétricos
andando pelas ruas do país. Em
2023, a ABVE (Associação Bra-

sileira de Veículos Elétricos) esti-
mou que existam no país cerca
de 30 mil “citycocos”, outro ape-
lido dado a esses veículos com
rodas largas. A instituição, entre-
tanto, deixou de fazer o levanta-
mento, o que deve voltar com os
emplacamentos.

Já o número de bikes elétri-
cas é bem maior. Uma pesquisa
da Aliança Bike (Associação
Brasileira do Setor de Bicicle-
tas) mostrou, em agosto pas-
sado, que 212 mil novas unida-
des, incluindo autopropelidos,
chegaram ao mercado, produ-
zidos pela indústria nacional ou
importados.

Por meio de Lei de Acesso à
Informação, a Polícia Militar diz
que uma diretriz do Detran sus-
pendeu a fiscalização de ciclomo-
tores no estado de São Paulo.

Em nota, o Departamento de
Trânsito diz que a orientação téc-
nica encaminhada às forças de
segurança teve como objetivo
padronizar a fiscalização em todo
o estado durante o período de

adaptação estabelecido pela re-
gulamentação federal, vigente
até 31 de dezembro.

“O Detran-SP segue com as
ações de orientação à população,
preparando-a para o início da fis-
calização integral a partir de ja-
neiro de 2026”, afirma.

Mas, enquanto esteve em vi-
gor, 40 desses ciclomotores aca-
baram apreendidos no ano pas-
sado, por circularem em ciclovi-
as, por exemplo, contra apenas 1
de 2023. No primeiro semestre de
2025, foram 26 apreensões.

FIQUE ATENTO
- De acordo com o artigo 57

do CTB (Código de Trânsito Bra-
sileiro), ciclomotores não podem
circular em vias de trânsito rápi-
do ou em rodovias

- Devem trafegar sempre à di-
reita da pista de rolamento, pre-
ferencialmente no centro da faixa
mais à direita ou no bordo direito
da pista, quando não houver
acostamento ou faixa própria.
(Folhapress)

A taxa de desemprego no
trimestre encerrado em novem-
bro ficou em 5,2%, segundo
dados divulgados pelo Institu-
to Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE). 

Trata-se da menor taxa de
desocupação desde 2012, me-
dida pela Pesquisa Nacional por
Amostra de Domicílios Contí-
nua (Pnad) Contínua.

Segundo o IBGE, de setem-
bro a novembro, 5,6 milhões de
pessoas estavam desemprega-
das, o menor número de deso-
cupados já registrado pela pes-
quisa.

Ao longo da série histórica,
o maior contingente de deso-

Isolamento e falhas na atenção
 básica à saúde elevam tabagismo

na Amazônia Legal
Por questões culturais, falta

de acesso à informação em saú-
de e aos equipamentos de aten-
ção primária, a incidência do ta-
bagismo nos nove estados que
compõem a Amazônia Legal é
maior entre comunidades tradi-
cionais do que no restante da
população.

Enquanto 12% das pessoas
dessas comunidades se decla-
ram fumantes, o índice cai para
6% entre os demais moradores
da região.

Os dados constam da pesqui-
sa Mais Dados, Mais Saúde, rea-
lizada pelas organizações de saú-
de Vital Strategies e Umane, com
apoio do instituto Devive. O le-
vantamento se baseia em uma
amostra de 4.037 pessoas, distri-
buídas por todos os estados da
Amazônia Legal, entrevistadas
entre maio e julho deste ano.

As comunidades tradicionais
incluem, entre outros grupos, in-
dígenas, seringueiros, quilombo-

las, ribeirinhos e extrativistas. De
acordo com o Censo do IBGE
(Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística), a Amazônia
Legal concentra cerca de
867.919 indígenas e 427.801 qui-
lombolas, dois dos principais
grupos tradicionalmente identi-
ficados no território.

A população total dos nove
estados Acre, Amapá, Amazonas,
Pará, Rondônia, Roraima, Tocan-
tins, Mato Grosso e parte do
Maranhão é de 26,7 milhões de
pessoas, segundo o IBGE.

O levantamento também mos-
trou que 12,3% da população da
Amazônia Legal relatam consu-
mir álcool regularmente três ou
mais vezes por semana. O percen-
tual está bem acima da média bra-
sileira, estimada em cerca de 3%,
segundo pesquisa do Datafolha.

O tabagismo e o consumo de
álcool são problemas que afetam
comunidades tradicionais há dé-
cadas. Em em 2002, o tema foi

debatido na 1ª Conferência Inter-
nacional sobre Consumo de Ál-
cool e Redução de Danos, reali-
zada em Recife. Em 2025, o pod-
cast “Dois Mundos” da Folha
mostrou que o problema conti-
nua presente em diferentes etni-
as da Amazônia.

Segundo a diretora-adjunta
de Doenças Crônicas da Vital
Strategies, Luciana Vasconce-
los, a falta de informação em
saúde é o principal entrave para
a redução do tabagismo entre
essas populações. Ela afirma
que grande parte das comuni-
dades tradicionais vive distan-
te dos equipamentos de aten-
ção primária, onde se concen-
tram ações de prevenção e edu-
cação em saúde.

“Historicamente, a ausência
de ações de comunicação que
informem sobre riscos à saúde
está associada a índices mais ele-
vados de tabagismo. Quando o
usuário não frequenta o sistema

de saúde, ele desconhece os im-
pactos que determinados hábitos
podem causar”, afirma.

A dificuldade de acesso tam-
bém compromete o atendimento.
Na prática, maior contato com
serviços de saúde teria potencial
para reduzir o consumo de taba-
co entre populações tradicionais.

Em segundo plano aparecem
os fatores culturais, segundo
Gabriel Cortês, especialista téc-
nico da Vital Strategies. “Além de
ser utilizado em rituais tradicio-
nais e religiosos, o tabaco tam-
bém está associado a hábitos de
trabalho e comportamento des-
sas populações. É comum, por
exemplo, a imagem do seringuei-
ro ou do pescador com o cigarro
na boca”, diz.

Os dados indicam ainda que
a prevalência do tabagismo é
maior entre homens, que somam
12,8%, ante 4,6% das mulheres,
considerando toda a população
da Amazônia Legal. (Folhapress)

Taxa de desemprego
chega a 5,2%, a

menor desde 2012
cupados ocorreu no trimestre
encerrado em março de 2021,
auge da pandemia de covid-19,
quando esse o indicador regis-
trou 14,9 milhões de pessoas
sem emprego formal.

A menor desocupação da
série histórica foi também, de
acordo com o IBGE, acompa-
nhada por um novo recorde no
número de pessoas ocupadas
no país: 103,2 milhões.

O nível de ocupação, isto
é, a proporção de pessoas com
14 anos ou mais de idade que
estavam trabalhando, chegou
ao maior percentual da série
histórica da PNAD Contínua:
59,0%. (Agência Brasil)


